
política

rompidas. “A sustentabilidade é isso. É ‘inter ONGs’, 
‘inter pessoas’, ‘inter assuntos’. E como sociedade civil 
ainda estamos buscando esse passo”, diz Maria Alice, 
ela mesma uma recém-chegada ao debate ambiental, 
após anos de militância pela educação básica.

Para a juventude que se articulou em 2010, a combi-
nação de antigas e novas formas de atuação passa longe 
da estranheza. Há demanda, por exemplo, pelo bom 
e velho trabalho de base, segundo Cassio Martinho, 
o especialista em redes: “O PT até hoje é um partido 
que tem âncora na sociedade porque organizou bases. 
Talvez hoje não funcione mais o modelo cooptado 
pelo sistema parlamentar, mas isso foi feito no passado 
e nós não fazemos. A palavra que me vem à cabeça é 
organização, mas não aquela de cúpula, com apenas 
gente da classe média alta bem informada”.

Talvez o alcance das novas tecnologias, que poten-
cializam essa organização espontânea dentro e fora das 
redes sociais, possa oferecer os mecanismos modernos 
do trabalho de base, da disseminação de causas. Rangel 
Arthur Mohedano, um dos integrantes do movimento, 
lembra que, se toda a mobilização que eles fizeram 
tivesse sido fruto de trabalho contratado, teria custado 
uma pequena fortuna. A geração cujos valores se ex-
pressam em colaboração e compartilhamento também 
faz emergir o valor do capital social. “Por que estamos 
perdendo todas? Porque as ferramentas políticas estão do 
outro lado: o dinheiro, o lobby... Mas nós temos outras 
ferramentas, que eles não têm. Nesse sentido, acho que 
a História está do nosso lado.” 

No entanto, Eduardo Rombauer, um dos principais 
articuladores do Movimento Marina Silva, está preocu-
pado com o que considera uma dispersão das energias 
que se combinaram em 2010, oriundas das ONGs, do 
PV, e de centenas de indivíduos dentro e fora do círculo 
ambientalista. Diz que o balanço da experiência ainda 
não foi realizado e que os novas iniciativas enfrentam 
dificuldades para avançar, à espera de uma articulação 
mais ampla. O movimento até poderia decolar isolada-
mente, mas não é isso que eles desejam. “Pessoalmente, 
eu não tenho mais energia para ações fragmentadas. 
Criamos uma força política nova e precisamos dar 
continuidade a esse legado juntos.”

O suspense que paira sobre “a nova forma de fazer 
política” é o mesmo que revela lacunas na produção 
de conhecimento. Segundo Fabio Feldmann, a agenda 
da sustentabilidade ainda carece de mais tangibilidade, 
aquela dos cálculos, dos argumentos concretos, das 
soluções maduras e plenamente aplicáveis. Para ele, a 
derrota na votação do Código Florestal na Câmara dos 
Deputados demonstrou a força de um desfecho conhe-
cido – a flexibilização e a anistia – versus o ineditismo 
do que poderia ser uma agropecuária sustentável.

Se há tudo por fazer, diz Abranches, isso também 
é indicativo de que estamos vivendo um período de 
transição. Ainda bem, já que transitar é o contrário da 
estagnação. Talvez o diagnóstico possa ser traduzido 
no famoso paradoxo de Gramsci  : uma velha ordem 
agoniza enquanto uma nova ordem ainda não foi capaz 
de nascer. Ainda. 

 Antonio Gramsci 
(1891-1937), cientista 

político italiano e 
comunista, observou que 

o começo do século XX 
anunciava a fragilidade do 

sistema capitalista, mas 
que a manutenção das 

mentalidades, sobretudo 
nas escolas, impedia o 

surgimento de uma nova 
ordem
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Sangue de boi   Maior vetor de desmatamento da Amazônia, a pecuária 
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Não é de hoje que a discussão sobre os 
vetores de desmatamento e degradação 

da Amazônia desperta interesse, em busca 
dos pontos de inflexão para transformar 
essa realidade. A madeira já foi tida como 
principal vilã e grande responsável por abrir 
caminhos a outras atividades econômicas. 
De lá pra cá, a agropecuária, a soja, o 
carvão, as hidrelétricas e a siderurgia na 
Amazônia tornaram esse cenário muito mais 
complexo e intricado. Mas é a indústria da 
pecuária na Amazônia brasileira que figura 
hoje como o maior vetor de desmatamento, 
chegando a ocupar 80% das áreas 
devastadas, segundo dados do governo 
federal. O País possui o maior rebanho 
comercial e é o maior exportador mundial 
de carne.

Há áreas já desmatadas que poderiam 
abrigar novos rebanhos, mas a instalação 
da cultura bovina continua atrelada à 
devastação da floresta, por ser muitas vezes 
realizada de forma irregular. A maior parte 
do crescimento do rebanho tem-se dado nos 
estados de Mato Grosso, Pará e Rondônia, 
justamente onde as taxas de desmatamento 
são maiores. O aumento desordenado e 
irregular da atividade deve-se em grande 
medida ao modelo de criação extensiva, 
que chega a abrigar uma cabeça de gado 
por hectare – o que demanda cada vez mais 
terras para serem transformadas em pastos.

“Historicamente, a biodiversidade 
não vale nada para o produtor”, afirma o 
coordenador de campanhas do Greenpeace, 
André Muggiati. Segundo ele, quando a 
produtividade da cafeicultura começou 
a cair no Vale do Paraíba, as lavouras 
iniciaram migração para o Oeste do 
interior de São Paulo. “A elite política 
está reproduzindo um padrão do século 
retrasado, querem nos condenar ao atraso.”

Os impactos sociais e ambientais desse 
modelo de produção são altamente nocivos. 
Além das emissões de carbono geradas pela 
derrubada da mata que será invadida, há 
o processo de “limpeza” da área, realizado 
por meio de queimadas promovidas, muitas 

vezes, por trabalhadores em condições 
análogas às de escravo. A madeira retirada 
da região, além de financiar o processo de 
“limpeza”, é utilizada na construção das 
instalações para o rebanho, como currais 
e cercas. Mas o problema da emissão de 
carbono não se esgota na madeira, uma vez 
que os gases de efeito estufa expelidos pelo 
gado corresponderam, somente na última 
década, a 12 bilhões de toneladas de CO2.

A constatação de que a abertura de 
pastos é o maior vetor de desmatamento 
vem fazendo com que o cerco jurídico da 
responsabilização se feche em torno dos 
envolvidos, o que inclui grandes redes 
varejistas nos polos de consumo. 

O movimento foi disparado pelo relatório 
Farra do Boi, lançado pelo Greenpeace 
em 2009, que revelou como a parceria 
perversa entre a indústria do gado e o 
governo brasileiro estava contribuindo para 
o aumento no desmatamento no Brasil, 
além de empregar trabalho escravo e 
promover a invasão de terras indígenas. No 
mesmo ano, o Ministério Público Federal 
do Pará, o Ibama e o Instituto do Homem e 
Meio Ambiente da Amazônia (Imazon), em 
resposta ao relatório, passaram a rastrear a 
atividade pecuária na Amazônia, iniciando 
uma busca pelas empresas na cadeia 
pecuária, que sustentam indiretamente o 
desmatamento da floresta.

A necessidade de ação em todas as 
pontas da cadeia mira a responsabilização 
por danos ambientais de todos os agentes 

econômicos envolvidos, sendo essa uma 
das formas de incentivar a regularização 
da cadeia da pecuária que promove a 
devastação. Essa visão ampla da cadeia 
produtiva é fundamental para que se 
busquem ferramentas de coibição e 
controle de ilicitudes ambientais, além de 
apresentar aos consumidores o impacto que 
o consumo da carne sem o rastreamento 
de sua origem possui. E é na origem 
que ainda mora o principal desafio, a 
regularização fundiária, que tem avançado 
muito timidamente por meio de programas 
como o Terra Legal, do governo federal, 
e numa velocidade incompatível com as 
necessidades da região.

O esforço de regularizar as propriedades 
é bem-visto por André Nassar, diretor-
geral do Instituto de Estudos do Comércio 
e Negociações Internacionais (Icone). “É 
preciso regularizar os produtores. Se você 
não puder responsabilizar os pecuaristas 
pelo que fazem, nada vai mudar”, diz. 
Sem dar esse passo, grandes pecuaristas 
vão continuar ganhando com o atraso ao 
assediar, cooptar e até eliminar fisicamente 
todo e qualquer cidadão que dificulte o uso 
indiscriminado da terra.  

Coordenadora do projeto Rede Amigos da Amazônia 
e coautora do livro Madeira de Ponta a Ponta.
Pesquisadora do Programa de Consumo 
Sustentável do GVces.

Acesse, na versão digital deste artigo em fgv.br/
ces/pagina22, relato e imagens de operação da 
Polícia Federal de apreensão de madeira ilegal 
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